
REPÚ BLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitu ra MuniciPal de ltaituba

O Coordenodor Municipol de Plonejomento encominhou oo

DeporlomeniodeComproseLicitoçÕodoPrefeiluroMunicipoldeltoitubo/PA_

DlCoM,justificotivodosecrelórioMunlcipoldelnfroestrutUroepedidode
prorrogoçõo de prozo do Conlrolo n" 20180303 reolizodo pelo Controlodo TDL

AReUTTETURA E CONSTRUÇÃO ElRELl, referenÍe à Concorrêncio PÚblico n" 005/2018'

oConlrotonteinformoqueprecisoróprorrogororespeclivocon,lro,lo

pelo período de 90 {novento) dios, em rozõo do intenslficoçõo do período do

inverno (inverno regionol), onde os forte chuvos prejudicom o ondomento e

quolidode dos serviços de povimenioçÕo.

Ressolte,primeiromente,quenôocobeoesteProcurodoroonÓlise

do mérito odministrolivo (conveniêncio, oporlunidode de suo reolizoçÕo), conduÍo

que recoi sobre o pessoo do Adminiskodor PÚblico - o que io foi externodo com o

Aulorizoçôo poro Adiiivo, cobendo lõo somente o onólise dos ospec'tos jurídicos-

formois do inskumento controtuol que viso implementor'

íorco/ptvtt/otcoM/ 20'l 9PARECER.,IUR

ú 500 20 ItB c NANÊ c PAcN Ro RoC

CONTRATO N": 20180303

OBJETO: Controtoçôo de empreso especiolizodo em e
restobelecimenlo de troÍegobilidode com o recuperoÇÕo

eslrodo do BIS em óreos oÍingidos por desoslres noiurois no

ngenhorio civil Poro
de ponlos crÍlicos do
Município de ltoi'tubo-

PA.

: Pedido de Aditivo de Prozo.ASSUNTO

TRAÍADA: TDL ARQUIÍETURA E CONSTRU Ão etneltcoN

No que concerne Ô prorrogoçõo do prozo de vigêncio do conlrolo'

verifico-se que o possibilidode do solicitoçÕo oro formulodo se encorfí\-]
consubstonciodo no ort. 57, § 1.. ll, e §2" do Lei no 8.óóó193 que ossim determinci:-/=)' '
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Arl. 57. A duroÇÕo dos con'trotos regidos por esto

Lei ficqró odstrito à vigêncio do§ respeclivos

créditos oÍÇomenlórios, exce'to quonto oos

relotivos:

(...)

§ 1 .o os prozos de início de elopos de execuçôo'

de conclusÕo e de enlrego odmilem

pronogoçõo, montidos os demois clóusulos do

conlrqio e ossegurodo o monulençÕo de seu

equilíbrio econÔmico-Íinonceiro, desde que

ocorro olgum dos seguinles molivos, devidomenle

outuodos em Processo:

(...)

ll - superveniêncio de Íoto excepcionol ou

imprevisível, estronho o vonlode dos portes' que

ollere f undomenlolmente os condiçÕes de

êxecuçÕo do controto;

(...)

§2." Todo prorrogoçõo de prozo deveró ser

justiÍicodo por escrito e previomenie outorizodo

pelo outoridode competenle poro celebror o

conlroio.

Anolisondo o procedimento reolizodo' verifico-se que o requerimenlo

formulodo se restringe o prorrogoçõo de prozo, sem oditomenlo de seu volor e o

possibilidode jurídico resto omporodo pelo lei de licitoçÕo' pois o conlro'to em

questÔo denomino-se controto por escopo, que por suo vez' é oquele cujo prozo

de execuçÕo somente se extingue quondo o Con'trotodo enkego poro

Conlro'tonte o objeto conlrotodo, rozôo poÍque se enlende que o 'tempo n

importo poro Íins de encerromento dos obrigoções, mos openos corocterizo

o

o

moro do Conirolodo
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Nôo é demois ressoltor que no ômbiÍo do ÍCU' o quesÍôo formol do

prozodevigênciodoscontrotosfoisuplontodoemvirtudedecircunstÔncio

moleriois,nosseguinlesprocessos:AcórdÕoPlenórionj\'74012003'DecisÕo

Plenórion.o73211999,Decisõonj60ó11996eAcórdõol'Cômoron"l980/2004'

senôo vejomos:

34. Cilem-se decisões do Tribunol em que o

questÕo Íormol do prozo de vigêncio dos

controtos Íoi suplontodo em virtude de

ckcunstÔncios moteriois: IC a25'214119?8-1 '

DecisÕo 732l l9?9 - Plenório - Voto do Relolor'

Minislro Benlo Bugorin:

No enlonlo, oo meu ver, inexislindo motivos poro

suo rescisÔo ou onuloçÕo, o extinçÕo de controto

pelo término de seu prozo somenle se opero nos

ojustes celebrodos por tempo delerminodo' nos

quois o prozo constitui elemenio essenciol e

imprescindível poro o consecuÇÕo ou eficócio do

objeto ovençodo, o que nÕo é o coso do controlo

firmodo pelo DER/MG, no quol o execuçôo do

obro é o seu obie'tivo principol. Desso formo, nÕo

hovendo molivos poro o cessoÇÕo prévio do

ojuste, o extinçÕo do controlo Íirmodo com o

DER/MG operoÉse-io openos com o conclusõo de

seu objeto e

que oindo nÕ

l" Cômoro).

recebimenlo pelo AdminislÍoçÕ

o ocorreu. {AcórdÕo n.' L980/200
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Sendo ossim, nôo hó moiivos poro o extinçÕo do Coniroto' que nÔo

se opero em decurso do prozo, mos openos com o reolizoçÕo do objelo e o

recebimenlo pelo AdminislroçÕo Municipol'

Desso formo, os controtos que se extinguem pelo conclusÔo de seu

objeto, o vencimenio do prozo nõo provoco' por si só' o extinÇôo oulomóiico do

prozo de execuçôo do conlrolo'

Porecer nõo vinculonte, meromente opinotivo'

Itoitubo,22 de Morço de 2019.

Atem
Procuro o

ouso
unicipol

o /P 64

De 'tudo exposto, este Procurodor Jurídico Municipol' conclui que o

prozo dos etopos de execuçôo, conclusõo e entrego' tornou-se insuficiente poro

que o ConlroÍodo cumpro com o suo obrigoçôo principol' hovendo interesse

pÚblicojuíificodoeopósoobservônciodetodososseusrequisiloslegoispréviosé

doto fulura de 23 de Junho de 2019.
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